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COO RDENADORIA DE COMUNICAÇÃ O E
RELAÇÕES PÚB LICAS

A Coordenadoria de Comunicação e Relações Públicas do Tnbunal
de Contas tem como objetivo principal cuidar da imagemdo órgão junto
à sociedade paranaense. O Tribunal de Contas. embora bastante co­
nhecido.nãotemsuasatribuiçOes assimiladaspelamaioria dapopulação.
que desconhece suas competências e suas contribuiçOes. tsto, em ver­
dade, dificulta o desenvolvimento das tarefas ligadas à Coordenadoria.

Para viabilizar seu trabalho, é fundamental que o TC elabore urna
Politica de Comunicação Social que contemple os vários campos de
atuação da área que comanda, na certeza de que contará com o apoio
dos Conselheiros para esse projeto, [á que pelo menos quatro deles ­
Nestor Baptista, Ratael latauro, João Fédere Artagãode MattosLeão­
têm, OU tiveram, relação direta com os meios de comunicação, sabendo,
portanto. da sua importância na vida de qualquer instituição.

A função daCRPnãoé apenasa de recortar jornais e enviarreleases
paraa divulgaçao,poisatuacomumavisão muno mais ampla dotrabalho
de Assessoria de Imprensa. comparticipação diretana polrtica do órgão,
orientando,sugerindo,propondo estratégias, trabalhando juntoaopúblico
especifico, reduzindo tensões e atritos.

Considerando primordial urna integraçao com as áreas de comum­
cação social dos demais Tribunais de Contas. essa Coordenadoria já
trabalha nesse sentido.

Consciente de que a consondaçao do processo democrático trans­
formouosveiculosde comunícação emvigilantespermanentes da SOCIe­
dade, a CRP presta contas de forma
sistemática aos jornais. rádios e tete­
visões. sobre as atividades da casa.
Paraessesetor,acrmcasurge,normal­
mente. diante da tana de informaçOes.
É preciso informar bem e informar
sempre. AfInai a crrticacorno conmbui­
cao aoaperfeiçoamento dotrabalho do
TC é urna de suas metas.

A Coordenadoria de Cornuruca­
ção e Pelaçoes Públicas defende, aín­
da. um aperfeiçoamento doscanais de
comonícação que o TC mantém com
seus diversos públicos (prefeitos. ve­
readores, deputados, Governo do Es­
tado, etc.).

"Precisamos consolidar estes ca­
nais,sejaathwésdepublicações espe­
cificas. oumesmo deações simples de
Relações Públicas. voltadas oirete­
melltepara nossospúblicos-alvo", fina­
liza o Coordenador Nilson Pohl.
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PAGINA 2

I
ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

INICIA SUAS ATIVIDADES

A Comissão designada para tratar das atividades da
Escola de Administração Pública Municipal do Paraná [á
esta com os projetos praticamente prontos.

Segundo Duilio Luiz Bento. integrante da Comissão.
"a Escola de Administração Pública dará inicio às suas
atividades em setembro e a primeira iniciativa sem direcio­
nada aos municipios da região de Campo Mourão ~ Pos­
teriormente. a Escola atendera aos demais municípios pa­
ranaenses. com orientações e treinamentos.

Os primeiros trabalhos desenvolvidos pela Escola
abordarão os temas "Uc,taçêo" e -Adrnmistraçào de Recur­
sos Humanos".

CURSOS DESENVOLVIDOS PELA DRH NO
MÊS DE JULHO

03 a 07/07 - WORD 6.0 FOR WINDOWS AVANÇADO.
ministrado por Inferência Consultoria e Sis­
temas. em Curitiba:

03a 14107 - CURSO DE EDI TAIS . CON VITE S E
CONTRATOS. ministrado pelo IPARDES.
em Curitiba:

03 a 30107 - CURSO DE ESPANHOL PARA ES­
TRANGE IROS. ministrado pela Universi-

COMUNICADOS

dade Intemacional Menedéz y Pelayo. em
Santader. na Espanha:

10 a 12107 - GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS E DI­
MENSÃO GERENCIAL, ministrado por Ma­
rilda Corbellini. na SEAD. em Curitiba:

17 e 18107 - CURSO DE CÁLCULOS DE RESCISÕES
TRABALHISTAS. ministrado pela Equipe
Técnica ACTO. no SENAC:

17 a 21107 - FENASOFT 95. em São Paulo:

17 a 21/07 - CURSO PRÁTICO DE INTERNET. minis­
trado por Paulo de Tarso. na PUC·PR:

17 a 28107 - ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO ORÇAMEN­
TÁRIA. mtrustrano por Marcos Eloi Krafl, na
SEAD. em Cuntiba:

24 a 28107 - SUPORTANDO WINDOWS NT 3.5 SER­
VER. ministrado por Saga Sistemas e Com­
putadores S/A. em São Paulo.

ATUAÇÃO DO PLENÁRIO

Durante o més de julho. o Plenário río Tribunal de
Contas teve a seguinte atuação:
Sessões do Tribunal Pleno 8
Resoluções Proferidas 561
Acórdãos Proferidos 66
Certidões Expedidas . 143

•

•

•

NOTICIÁRIO

NESTOR BAPTISTA É HOMENAGEADO
PELA ATCPAR

Direlor ts,'l DRe. Lwz Benuvao Dias C OSte1. D/relor-Gural , Ag l/ell
em/os Bittencourl e COtls~/h8i,o Henriqua N.-rig ofJOOfOn .1 ~·Slst8m o

Presirlim le da ArePAR, fJx-AlJdtlor Nay/h Chode, il colfl/J<mlttKIOdo
Ox~A lldltor Rm",trJ B IJOIIO !J e )(-PfOCt. lrndOr Jose M.1"" AZtJvudo.

ptesOIl /0iJftJm o Presirir3IJfe Nesto, Bc1pfis','1 Ilíl

rl"1SSo1gt~lrl cid seu ill llve,sri no.

Através de seu Presidente. o ex-Auditor Nagib Cnede,
a ATCPAR - Associação dos Conselheiros. Auditores e
Procuradores Inativos do Tribunal de Contas - homena­
geou o Presidente Nestor Baptista pela passagem de seu
aniversario. em 07 de julho.

O Presidente da ATCPAR destacou o TClPR como o

melhor no exercicío de sua competência constitucional.
tanto no Pais como no exterior. congratulando-se com
Nestor Baptista pelos relevantes serviços. fruto de esforço
e orqanizacào. que esta Casa tem prestado ti Adminis­
tração Pública.

I ENCONTRO DE TCs DO MERCOSUL REÚNE
ESPECIALISTAS EM FINANÇAS PÚBLICAS

Promovido pelo Tribunal de Contas do Paraná, o I
Encontro Internacional de Fiscaliza ção do Mercosul.
que acontecera nos dia 10 e 11 de aqosto em Foz do
Iguaçu . será aberto com palestras do Governador Jaime
Lernere do Presidente do TC. Conselheiro Nestor Baptista.

Na seqüéncia. os Diretores DllIlio Luiz Bento. Akichide
Walter Ogasawara e José Mat1eussi. falarão sobre a atua­
ção do Tribunal no Paraná. O representante da Auditoria
General de la Nación Argentina. Hector Massnata. fará a
palestra seguinte.

As conferências do Presidente da Controíacona Gene­
ral de la Hepúbíica dei Paraguai. Ruben Dario Guillen
Gaona, do Presidente do Tribunal ele Contas da União.
Ministro Marcos Vilaça e do Consultor Internacional de
Gestão Financeira e Auditoria do Banco Mundial. Angel
Gonzátez Mataxechevarria. considerado um dos maiores
especialistas internacionais no assunto. encerrarão a agen­
da do evento no primeiro dia.

No dia 11 . o Encontro prevê palestra do Presidente do
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•

Tribunal de Justiça do Paraná, Desembargador Cláudio
Nunes do Nascimento e do Presidente do Tribunal de
Cuentas de la República Oriental dei Uruguai. Ministro
Rinaldo Smeraldi, no periodo da manhã. Em seguida, fala­
rão o Vice-Prefeito de Curitiba, José Carlos Gomes de
Carvalho e o Professor de Direito Constitucional da Univer­
sidade de Miami, KeithS. Rosenn,que integrou a comissão
que institui o Nafta, mercado comum que une Estados
Unidos, México e Canadá.

Segundo o Presidente Nestor Baptista, para quem o
Encontro irá estabelecer uma mesma linguagem no campo
de controle e üscauzação dos gastos públicos nos quatro
países do Mercosul, este evento ·visara o aperfeiçoamento
edesenvolvimentodosconhecimentostécnicosecienlíficos
afetos aos órgiJos corrgéneres nos quatro países, no mo­
mento da implantaçiJo do blocoecon ãmcoque osunenum
cenéro aduaneiro comum", afirmou. observando que "com
um PIBde 700millJ(jes de dólarese umapopulaçiJode 190
milhéles de habitames. o Mercosul tem tudo parase conso­
lidarcomoa segundauniéoaduaneira doplaneta.superan­
do a própria efeh'vaçiJo do Nafta".

INFORMAÇÕES E INSCRiÇÕES :
Tribunal de Contas do Estado do Paraná
Tel. (041)253-5757 e (041)254-7999
Ramais 239, 259, 146, 251 e 263
Fax (0410254-8763

SEMIN ÁRIO EM LONDRIN A

Dando continuidade aos trabalhos desenvolvidos pela
Diretoria Revisora de Contas junto às entidades sociais, foi
realizado na cidade de Londrina, no dia 10 de julho. mais
um Seminário para Dirigentes de Entidades Sociais que
atendeu 500 instrtuições de 24 municipios da RegiãoNorte
do Estado.

O evento, que integra o calendário do TC, visa a reali­
zação de cursos de treinamento sobre o processo de pres­
tação de contas de recursos públicos transferidos através
de auxuos, convênios e subvenções sociais.

Segundo o Diretor da DRC, Luiz Bernardo Dias Costa,
·os semin éros. além de orientar. fazem com que os diri­
gentesde entidades sociais mentennem umcontato direto
com os Técnicosdo Tribunalque fazema análisede seus
processos".

pAGINA3

LEI DE LICITAÇÕES É TEMA DE ENCONTRO

A5 a Inspetoria de Controle ExternodoTC/PRministrou.
de 26 a 28 de julho, cursosobre ospontos polêmicos da Lei
de tí cnações e Contratos Administrativos no miniaudrtório
da UNIOESTE - Universidade Estadual do Oeste do
Paraná, em Cascavel.

Dirigido aos servidores da Universidade, bem como ás
faculdades próximas e ao Hospital Regional de Cascavel.
o evento reuniu cerca de 50 técnicos-administrativos da
área de ticitação.

Segundo o Inspetor de Controle da 5" Inspetoria de
Controle Externo, Edgar Antonio Chiuralto Guimarães. "O
programa tem o objetivo principaf de proporcionar aos
servidores um coonecimento prático e objetivo de cada
passodo certame tcnetooo:

Para maior fixação dos pomos do programa, foram
utilizadas transparências e desenvolvidas atividades pran­
casoenvolvendo a analise de casos e palavras cruzadas.

I JORNADA DE AUDITORIA GLOBAL

OTnbunalde Contas realiza,em seu Auditório,nos dias
15 e 16 de agosto. a I Jornada de Auditoria Global para
o Setor Público.

O evento será ministrado pelo Consultor Internacional
deGestão Financeirae Auditoriado BancoMundiale outros
Organismos Multilaterais. Angel Gonzáles Malaxechevar­
ria, e terá cornopropósito discutir novos conceitos de audi­
toria observados e experimentados pelos pas es mais de­
senvolvidos.

A I Jornada de Audrtoria Global para o Setor Público
acontece num momento em que a cJínamica e a evolução
das ações governamentais impulsiona os mecarusmos de
controleao aperfeiçoamento.

Consciente dessa procura de entendirnerno concertual
deauditoriaoperaconat e buscapelodominio da tecnolDgla
Integrada, levando-se em consideração os cntenos de efi­
cácia.economiae efiCIência. nos moldes reousnaoos inter­
nacionalmente, o TClPR trazos conhecimentos de Malaxe­
chevarria.autoridadeínternacionat no assunto.

A introdução da Auditona Social corno mecanismo de
aferiçãoda gasta0 publica. os aspectos da Influência cada
vez maiordeequipesmultidISciplinares nodesenvolvimento
dos trabalhos de audrtoria e. por fim. a Auditona Ecológica
como marcode reterénoa paraa AuditonaGlobal. serão os
temas a serem oeoanoos,

DOUTRINA

AUDITORIA OPERACIONAL - APARENTE FACILIDA DE DE SE CONHECER,
MAS DIFíCil DE SE APLICAR

Akichide Walter Ogasawara '

Conforme comentarios tecidos pelo Presidente do
Instituto Ruy Barbosa e Conselheiro do Tribunal de
Contas do Estado do Parana. o Conselheiro João Féder.
por ocssiso de sua palestra proferida aos servidores do
Tribunal de Contas do Estado de Goiás. no I SIMPÓSIO
DE AUDITORIA; a auditoria como instrumento de açilo
de controle. incorporado à Constitúiçéo Federal de t988.
niJo é inovador tampouco revolucionaria.

Os mecanismos de fiscafizaçilo previstos na Cons­
tituiçllode 1967.jácontemptevemas inspeções eauditorias
denaturezacoorabil. linanceira.orçamentariaepa1rimonial.

Na realidade. a inoveçõo introduzida no artigo 77.
inciso tv, da stust Carta Constitucional. foia necessidade
dos organismos de controle realizarem. alémda auditoria
tradicional. materializada em regularidade e legalidade.
também. a operacional.
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pAGINA'

o termo Auditoria Operacional loiproposto e aprova­
do por ocas ião do VII Congresso Internacional de Enti­
dades Fiscalizadoras Superiores (INTOSAI). rea lizado
em t97t e desde então asentidades de auditoria externa
governamental de diversos petses, com o Canadá. Es­
tados Unkioe . Inglaterra. Austrália. Suécia. entre outros.
tem adotado como instrumemo de controle.

Na América Latina. a adoção desse pressuposto toi
introduzido pelo Instituto Latino-Americano e do Caribe
de Ciências Fiscalizadoras (ILACIF) . hoje denominada
Organização Latmo-Americana e do Caribe das tns­
tituições Superiores de Auditoria (OLACEFS).

No Brasit os primeiros sinais da eaoceo desse
controle ocorreram no inicio da década de 80. quando o
Tribunal de Contas da União. ao baixar Portaria Pre­
sidencial. esboçou a implantação. nas suas atividades.
da Auditoria Programática. adaptando-se os cnt énos de
economia. eficiência e eficácia . Contudo. o pleito mio foi
levado a cabo naquela ocasião. por entender que sua
execução era demasiadamente sofisticada e bem assim
deixada para posterior ap lic.1ção.

A primeira expetiéncie bresiteire da real aplicação
das técnicas de auditoria ditadas pe la sistenunic« opera­
cional ocorreu em t 987. quando o Tribunal de Contas do
Estado da Bahia . ao assinar convênio com a entilO Se­
cretaria do Tesouro Nacional - STN. abraçou como
sendo sua atividade. a realização de auditoria nos pro ­
gramas co-financiadas pelo Banco Mundial.

No Paraná. a adoção da tecnologia veio a se concre­
tizar em 1992 . na gestão do Conselheiro Rs teet teteuto.
A sua viseo era de que o Tribunal de Con tas do Estado
do Paraná necessitava urgentemente de se adequar a
nova realidade Constitucional. levada a efeito de que os
mecanismos de contro le atribuidas ás Cortes de Contas
tinnem -se alargado. cneqendo aos raios da fiscalização
atmgir a evaneçso da legi timidade e economicidade da
ação governamental. Nesse sentido. a mudança radical.
asemelhança do TC da Ba/lia. ocorreu com a possibili ­
dade deste Tnbunal realizar asauditorias emprogramas
de governo co -tmencieaes pelo Banco Mundial.

A introdução dessa técnica teve o apoio incondicio­
nal dos membros daquele Organismo Multilaleral. lidera­
do pelo Consultor Angel González Malaxecllevarria. que
nas suas intervenções sempre demonstrou apo io e incen­
tivo a essa nova empreitada. A efetivação veio com a
culminação da ass inatura de Convênio entre o TC/PR
com a Secretaria do Tesouro Nacional.

A Auditoria Operacional. também connecuta como
Auditoria de Gestão. Auditoria Gerencial. Audrtoria Pro­
gramática . Auditoria de Amplo Escopo. consis te no
exame objetivo da ges tão financeira e operacional de UIl1

órgão ou entidade. de um programa de governo ou mes­
mode uma atividade desenvolvida. des tinando -se a iden ­
titica r possiveis oportunidades de se obter maior eficiên­
cia . economia e eficácia .

A visêo auditorial de gesMo leva a um novo entoque
na atuação do controle de quem a exerce. pois se no
passado a auditoria era tida como afgo policial. ou fiscal:
hoie. contudo sua finalidade está em prestar serviço à
administração. ktemiticenao debilidades operacionais e
recomendando melhorias. o que via de regra. toma a
auditoria muito mais uma assessoria na ges tão e no
controle de qualidade da entidade ou program a.

De modo globalizante. para o entendimento da real
significáncia de auditoria operacional é primordial a
compreensão dos conceitos de economia. eficiência e
eficácia ou efetividade.

Segundo a Fundação Canadense para a Auditoria
Integrada - FCAf. esses termos podem ser vistos como:

Economia
Se refere aos termos e condições conforme aos
quais se adquirem bens e serviços em quantidade e
qualidade apropriadas. no momento oportuno e ao
menor custo oosstvet. É dizer gastar menos.
Eficiência
Consis te em ob ter a utilização mais produtiva de
bens materiais e de recursos humanos e financeiros.
É dizer gas tar bem.
Eficácia ou ele tividade
É o grau em que os programas estão atingmdo os
objetivos propostos. É dizer gastar criteriosamente.
A vtsuetizeçno conceitual do termo eticecie propor-

ciona a compreensão exata do alcance e limites da
auditoria operacional. levada a efeito de que a auditoria
de encscte obje tiva determinar o grau em que se esta
atingindo os resultaeios ou beneficios previstos e aprova­
dos pela autoridade competente.

Não se pode perder de vista que a economia não se
restringe ti mensuração dos recursos no momento da
realização. mas na sua boa utilização. Observe-se que
este item está intimam ente ligadoaetici éncie porque este
significa utiliza ção racional dos recursos dentro dos cri­
térios e parã metros previamente estabelecidos.

A efetivação dos trabal/ lOs exigiu dos servidores do
Tribunal de Contas a alteração no 'inodus operandi" e
também nos seus comportamentos. A mudança somente
foipossivelgraças ao investimento mecico em tremamen­
to oferecido pela alta adminis tração da Casa . A expres­
siva participação dos funcionários emdiversos eventos.
sejam internos ou externos. nacionais e internacionais.
que ultrapassam em mimera de 235 até o presente
momento. impulsionados na ges tão do atual Preside nte.
Conselheiro Nestor Baptista. demonstra o firme propósito
de que o Tribunal de Contas do Estado do Paraml sabe
o caminho a ser tntneao.

O caminho percorrido até aqui é dIgno de regis tro.
por seu turno há consciência de que muito ainda se tem
a trilllar. pois vivemos na epoca das descobertas . da
perpleXIdade. da exaltação e de discursos institucionais.

Desgraçadamente o tempo é o maior inimigo. a cada
dia que passa. a cada programa euaneao. a cada curso
que se petticip«. novos elementos são agregados a pra­
tica auditorial. sendo assim é constante a necessidade
de aperfeiçoamento e a busca da excelência torna -se
dis tante.

Os reflexos das auditorias operacionais realizadas
pelo Tribunal de Contes do Estado do Perene ainda não
totem assimilados pelos arJministradores. tampouco pela
sociedade.

De qualquer maneira. o cetntnno está delineado. a
Instituição está no firme propósito de abarcar essa mis­
são Constitucional e o corpo instrumente! tem a consciên­
cia técnica que precisamos mudar. Não atingimos o ideal.
mas o importante foi começar.

'"Diretor da Inspetoria Geral do Controle - TC/PR
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pAGINAS

DECISOES DO
TRIBUNAL PLENO

ESTADUAL

SECRETARIAS - CRIAÇÃO

reco lhido em cruzados novos , efetuando o depo sito judicial da
quantia devida, isentando-se , assi m. de apresentar a GIA·ICMS.

1. EXTINÇÃO DA SETA - COMPROMISSOS FINANCEIROS -
2. CONTRATOS DE PRESTAÇÃO DE SERViÇOS - REAPRO­
VEITAMENTO PELA S NOVAS SECRETARIAS.
Relator : Conselheiro Rafaei latauro
Protocolo n" : 15.236195-TC.
Origem : Secretaria de Estado da Criança e Assuntos da

Famrlia e Secretaria de Estado do Emprego e
Relações de Trabalho

: Secretarias êstacuats
: Resolução nO5.354195-TC. - (unânime)
: (06.07.95)

Int eressa do

Decisão
Se s são
Con sulta .
1. Oe-vido ao lapso tempo ra l existente entre a extinção da SETA e
a criação do órgão c rçam en tár!e da SECR e SER T,lica de termi nado
nos artigos 5!! e ~ dos De creto s nss 523 e 432 , respectivamen te,
que o pagament o de pessoal e as dívida s destas no m ês de
fevereiro!95 ficam incorporad os ao orçamento daq uela.

2. Desde a criação dos órgão s orçamentár ios das novas Sec reta ­
rias não podem existir ad iantamentos em nome da Secretaria
extinta , devido a inex istência de dotações para a me sma, ficando
a SECR e a SERT responsáveis pelos compromisso s assumidos
pela SETA, de acordo com a sua comp etência.
3. Podem os ce ntrare s de prestação de serviços firma dos com a
SETA serem reaproveitado s pelas novas secretarias, atravé s de
aditivo s precedidos de justifica tivas.

4. E indispensável a autorizaçã o qcvemernental para a adequação
de eeev êntes a serem firmad os pelas novas secretarias.

RECURSO FISCAL

r , DENÚNCIA ESPOInANEA - DESCABIMENTO.
Relator : Conselheiro Rafaellatauro
Protocolo n" : 40.499/94-TC.
Origem : Secretaria de Estado da Fazenda
Interessado : Secretario de Estado
Decisão : Acordão nO2.355/95 -TC. - (unânime)
Sessão : (06.07.95)
Rec urso Fiscal. Conhecimento do Recu rso ex. o fficlo, reformando
a decisão n~ 0 14.t94 do Secreta rio de Estado da Fazend a, impondo
à aut uada o recol himento da correçã o mcn etar ta da data do lan ça­
men to ale seu eletivo recolhimento , acresci do do s Juros de mora
e multa correspondente, devidamente atu alizad a, desconsideran­
do as alegações da autuada pela excludent e de respon sab ilidade
(denuncia es pontànea), por não se operar in oesu.

RECURSO FISC A L

1. SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - 2. ICMS ­
3. DEPÓSITO JUDICIAL.
Relator : Conselhe iro Rafael latauro
Proto col o n" : 31.639/94-TC.
Origem : Secre taria de Estado da Fazenda
Interessado : Secretârio de Estado
Decisão : Acordão nO2.354/95 -TC. - (unanime)
Sessão : (06.07.95)
Recurso Fiscal. Conhecimento do Recurso, torn ando sem eleito o
Auto de Infração que considerou o contribuinte deved or junto ao
Fisco Estadual por não haver apresentado a Gula de Informa ção e
Apuração do ICMS referente ao mês de maio de t 990. Ocorr e que
a au tuada Impetrou Mand ado de Seguran ça para que o ICMS tosse

•

•

MUNICIPAL

•

ADMISSÃO DE PESSOA L - CONCURSO PÚB LICO

r . CONTADOR - CARGO EM COMISsAo - IMPOSSIBI LI­
DADE - 2. CONCURSO PÚBLIC O - OBRIGATORIEDADE.
Relator : Conselheiro Rafael lalauro
Protocolo n" : 16.373195-TC.
Origem : Municipiode Teixeira Soares
Interessado : Presidente da Câmara
Decisão : Resolução n'5.171/95 -TC. - (unanime)
Sessão : (04.07.95)
Consulta. Impossibilidade de criação de cargo em eemtss ãe. teea­
çãc civil de serviços, ou contrataçã o por praz o determinado de
contador, haja vista o caráter perma nente e não transitõrio de 1.11
serviço. E mister que se crie, a través de resolução o cargo efetivo
de contad or, e se pro ceda o concurso público para a seleção dos
candidatos. Devido a impo ssibilidade do con sulente tomar estas
medidas em tempo háb il para que não ocorra a vacâncfa na função
permit e-se, exce pciona lmente , a contrata ção preced ida de nena­
ção, pelo pra z.o máximo de três meses.

ADMISSÃO DE PESSOAL - PRAZO DETERMINADO

l . ASSESSOR JURíDICO - 2. CONCURSO PÚBLICO.
Relator : Auditor Joaquim Antônio Amazonas Penido

Monteiro

Protocolo n": 14 .385/95-TC.

Origem : MUOlClplOde Abatia
Interessado : Presidente da Câmara

Decisâo : Resolução nO5.233195·TC. - (unânime)

Sessão : (04.07.95)
Consulta . Impossibilidade de contratação tem porária de-assessor
jurid lco , porque a necessidade dos servicos @perma nente, contra·
rian do o que estabelece a Conslituiç:\o Federal . A solução é a
edreã e de Resolu ção do Po der Leg islativo criando o cargo. quan­
tificação, remu neração e requis itos para prov imento, seguida da
abertura de concurso públi co destinado ri preenchê-te, c be de ce n­
do o previsto na Lel Orgân ica do Mun lclpio .

CARGOS -ACUMULAÇÃO

t , HORÁRIO - COMPATIBILIDADE.

Relator : Conselheiro Henrique Naiqeboren

Protocolo n" : 10.952195-TC.

Origem : MUnlclpio de São Maleus dOSul

Interessado : Prefeito Municipal

Decisão : Resolução n° 5.655/95 -TC. - (unânime)

Sessão : (11.07.95)
Consulta . Possibilidade do exeeeíete simuttãneo do cargo eletivo
do Conselho Tutelar do Munlclpio, com o de auxiliar adminls­
lrativo, desde que haja compatibilidade de hcrárice.
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CONVÊNIO

t . RECURSOS - APLIC AÇÃO FINANCEIRA - 2. VERBA DE
CONVÉNIO - DEVOLUÇ ÃO.
Relator : Conselheiro Henrique Naigeboren
Protocolo n' : 45.733/94-TC.
Origem : MUnlclplO de Cenlenario do Sul
Interessado : Prefeito Municipal
Decisão : Resolução n~5.839/95 -TC. - (unânime)
Sessão : (13.07.95)
Consulta . Obrigator iedade da devolução ao Tesouro Gel ai do Es­
tado do saldo resultante da aplicaçã o financeira de verba oriunda
de convênio tirmado para pavimentação astáftlca, haja vista a
paralisação de tal obra devido a ausência de recursos da adminis­
tração municipal para a finaliza ção da obra .
No entanto. atenta para a Lei de Diretrizes Orçamentárias do
Estada que impõe ao Administrador Publico a priorlzaçáa da
conclusão de obras já Iniciadas , cons istindo em violaçã o dos
preceitos da refer ida l ei a não inclusão dos recur sos necessários
para a conclusão de tal obra no orçamento do DER .

FUNDO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL

t . SERVIDOR PÚBLI CO - CONTRIBUiÇ ÃO - 2. PROCURA­
DORIA GERAL DO ESTADO - ORIENTAÇÃO CONSULTIVA.
Relator : Conselheiro Henrique Naigeboren
Protocolo nO:9.642195-TC.
Origem : Municipio de Laranjeiras do Sul
Interessado: Presldenle da Câmara
Decisão : Resolução n° 5 .323/95 -TC. - (unanime)
Sessão : (04.07.95)
Consulta. Impo ssibilidade desta Corte, posto que reloge il sua
competência , indicar qual o percentual de contr ibuição dos servl­
dores suficiente para prover o Fundo de Previd ência Socia l do
Municip io. haja vista a necessidade da profunda analise que tnl
Indicação e xlqe . E mister que o município provid encie o auxilio
t écrncc-ccntáb ü adequ ado a orga nizaçáo do referido Fundo. Pode
o Município se socorrer, ta mb ém, da orienta ção con sult iva dada
pela Procuradorla Geral do Estado, nos term os do artigo 124, V da
ConsUtulçâo do Estado . A responsabiliz ação pelo s atrasos no
recolh imen to desta contribuição e mat éria relati va à legislação
munic ipal.

LICENÇA PRÊMIO

t . CONVERSÃO EM PECÚNIA - 2. FALTA DE PREVISÃO
LEGAL.
Relator : Aud itor Joaquim Antonio Amaz onas Penido

Monteiro

Protocolo ne: 12.028/95-TC.
Origem : Municlpio de Faxinal
Interessado : PresIdente da Câmara
Decisão : Resolução ,," 5.578195 -TC. - (unânime)
Sessão : (11.07.95)
Cons uha.lIegalidade da conv ersão de licença prêmio em pecún ia
ou em espécie aos servidores públi cos do Legislativo Municipal
consi derando que o diploma legal que estabe lecia tal benefic io foi
revogad o pelo novo Estatu to de Serv idores que não prevê a
c:onversão do beneficio em pecúnia.

LICENÇA PRÊMIO

t . REVOGAÇÃO - 2. SERVIDOR PÚBLICO - DIREITO ADQUI­
RIDO.
R elator : Conselheiro Henrique Naigeboren
Proto colo nO: 11.277/95-TC.
Orig em : Mu nicipio de G uarapuava
Interessado : Presidente da Câmara
Decisão : Resolução n' 5.840/95 •TC. - (unânime)
Sessão : (13.07.95)
Consulta. Licença Prêm io . Im possibilidade de concessão do bene­
ficio ao funcionalismo municipal em face da sua revogação peta

Lei Compleme ntar n201 /91. Res sal va-se , somente, o direito adqut­
rido dos servidores que cumpriram cinco ou dez anes de efetive
exerciclo antes de 23112191.

LICITAÇ ÃO

t , EXIGIBILIDADE - 2. EMPRESA PARTICULAR - CONTRA­
TAÇÃO - 3. LF 8.666/93 - ART. 24, IV.
Relator : Conselheiro Henrique Naigeboren
Protocolo nO: 1.048195-TC.
Origem : Municipio de Telêmaco Borba
Interessado : Prefeito Municipal
Decisão : Resolução n' 5.490/95 -TC. • (unânime)
Sessão : (06.07.95)
Consulta. Impo ssibllld ade do municipio contr atar , sem licitação ,
empresa part icular para prestar serviço de coleta de lixo domiciliar,
limpeza pública e operação de aterro sanitário, com base no art .
24, IVda LF 8 .656/93 (emergênc ia ou calamidade pública) , uma vez
ausentes os requ isitos para a dispensa pretendida.

SERVIDOR PÚBLICO

t. ESTÁGIO PROBATÓRIO - 2. ESTABILIDADE.
Relator : Conselheiro Ralaellalauro
Protocol o nO:31.176/94-TC.
Origem : Municipio de Uniflor
Interessado: Prefeito Municipal
Decisão : Resoluçao n'·5.173/95 -TC. - (unânime)
Sessão : (04.07.95)
Consulta. O servidor es tável. 3 0 ser Investido em novo cargo, não
es tá dispensa do de cumprir o estagio probatório nesse novo
cargo, conforme estabe lece a Lei Municipal. Não se computa, a
titulo de estágio probatório , o temp o anterior, e xercido comiss lo­
nadamente, dada a ausênc ia do nexo de causalidade ne ees sanc a
ensejar tal possibilidade.

SERVIDOR PÚBLICO

'0VENCIMENTOS - MAJORAÇÃO.
Relator : Conselheiro Henrique Naigeboren
Protocolo n' : 4 t .960/94·TC.
Origem : Municipio de Xambrê
Interessado : Presldenle da Câmara
Decisão : Resolução n' 5.654 /95 -TC. - (unãnime)
Sessão : (11.07.95)
Consulta. A remun eração de funcion ariosmunicipals eas sunto de
Interesse local, compelindo ao Mun lciplo regula-Ia por força da
gamnUa conslituclonal de autonomia estabelecida no Inciso I do
art. 30 . Ressaltando a necessidade da regulamenta ção dos reaju s­
tes através de lei própr ia que deve ob edecer os limit es cons­
tituc ionais previstos no artigo 38 do Ato das Dispo sições coes­
titucionais Transitór ias, como também a verificaçã o da previa
dotação orçamentár ia.

VEREADOR -REMUNERAÇÃO

, . SUBsiDIOS - VINCULAÇÃO - 2. SERVIDOR PÚBLICO ­
APOSENTADORIA.
Relator : Conselheiro Artagão de Maltos Leão
Protocolo n": 9 .620/95·TC.
Orlgam : Município de Santa Mariana
Interessado : Prefeito Municipal
Deci são : Resolução n' 5.463195 -TC. - (unânime)
Sessão : (06.07.95)
Consulta.
1. ilega lidade na acumulaçã o de provenlo s de inatividade com
remun eração de cargo públi co. Fac ul ta-se ao servidor optar por
uma ou outra . na medida que melhor atenda aos seus Interesses.
2. O reajuste do subsidio dos edls é aquele previsto na L.O.M.,
sendo i1icila a tenlallva de mal crá-lo sob o argume nto de que se
encontra defasado em relaçã o à remuneração do Prefeito, vista
que a vinculaçã o de uma à outra é Inconsti tucional.

•
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• LEGISLAÇÃO

•

•

FEDE RAL

RESOLUÇÃO N~ 29. de 10 de maio de 1995. do TRIBU­
NALDECONTASDA UNIÃO- Estabelece procedimen­
tos para recebimento. autuação e tramítaçao de proces­
sos e papéis no ãmbito desse Tribunal.

LEI N° 9.051 . de 18 de maio de 1995. Dispõe sobre a
expediçãode certidões para a defesa de direitos e escla­
recimentos de situações.

LEI N° 9.074. de 07 de julho de 1995. Estabelece normas
para outorgae prorrogaçõesdas CONCESSÕESE PRE­
MISSÕES DE SERViÇOS PÚBLICOS e dá outras provi­
dências. DOU N° t 29-A, de 08.08.95 - Seção I - pago
10.126 - Ediçao Extra.

LEI N~ 9.069, de 29 de junho de 1995. Dispõe sobre o
PLANO REAL. o SISTEMA MONETÁRIO NACIONAL,
estabelece as regras e condições de emissão do REAL e
os critérios para conversão das obrigações para o REAL.
e dá outras providências. DOU N' 124. de 30.06.95 ­
Seção I - pág. 9.621.

MEDIDAPROVISÓRIA N"1.053 .de30 de junho de 1995.
Dispõe sobre MEDIDAS COMPLEMENTARES AO PLA­
NO REAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. DOU N'
124-A. de 01.07.95 - Seção 1- pág. 9.797 - Edição
Extra.

ESTADUAL
SECRETARIA DE ESTADO DA COMUNICAÇÃO SO­
CIAL DO PARANÁ. RESOLUÇÃO N' 035195-SECS.
Controle da divulqação e propaganda da Administraç ão
Pública Estadual. DOE N° 4.539. de 28.06.95 - pago56.

DECRETO N' 988.de 05 de julhode 1995. Ficaaprovado
o Regulamento do Departamento Estadual de Cons­
tru ção, de Obras e Manutençao - DECOM. DOE W
4.545, de 06.07.95 - pago06.

DECRETO N' 946. de 28 de junho de 1995. A nomeação
doschefese Assistentes Técnicosde Grupo de Recursos
Humanos. Planejamento, FinanceiroeAdmmistrativoSe­
toriais das Secretarias de Estado. fica vinculada ao pré­
requisito de que o Indicado possua curso de nível supe­
rior. compatívelcom a área a sercneüaoa. DOE N 4.539.
de 28.06.95 - pág. 04.

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO. RE­
SOLUÇÃO N" 2.456. de 18 de julho de 1995. DOE N°
4.557. de 24.07.95 - pág. 04. Trata de aposentadorias
de professores.

COORDENAÇÃO DA RECEITA DO ESTADO - CRE.
Norma de Procedimento. Administrativo n" 004 /95 , de 07
de julho de 1995. Institui o carimbo padronizado para uso
nos Postos Fiscais. DOE 4.555. de 20.07.95 - pág.
25.
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